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Introdução

A pandemia da Covid-19, o aumento 
das queimadas, o desmatamento de diver-
sos biomas brasileiros e o avanço mundial 
de agendas neoconservadoras, francamen-
te contrárias aos cuidados ambientais, mar-
cam uma nova conjuntura para a agenda 
socioambiental e para a defesa os bens co-
muns. Esse novo contexto agrava conflitos 
socioambientais que já vinham se desenro-
lando nas últimas décadas como decorrên-
cia do avanço do neoliberalismo e dos pro-
jetos desenvolvimentistas. 

O que observamos é um retrocesso abso-
luto das políticas ambientais em face a to-
do o avançado e consolidado debate que já 
existe sobre as formas mais eficazes e mais 
justas de gestão dos bens comuns. 

O conceito de bens comuns desenvolvi-
do pela pesquisadora americana, Elinor Os-

trom, é uma referência obrigatória para os es-
tudos acerca de problemas ambientais, sobre-
tudo, no que se refere aos problemas decor-
rentes do uso dos recursos naturais comuns. 
Ganhadora de um Prêmio Nobel em econo-
mia, em 2009, junto com Oliver Williamson, 
a autora compôs um importante grupo multi-
disciplinar de pesquisadores que, mesmo após 
a sua morte, vêm se dedicando ao desenvol-
vimento de complexas pesquisas empíricas e 
formulando proposições teóricas importantes 
para o entendimento dos chamados “proble-
mas de coordenação” da ação na gestão de 
sistemas de recursos comuns e escassos (FER-
REIRA, 2009). O grupo conclui pela valoriza-
ção da ação coletiva, do autogoverno (ACO-
FORADO, 2009) e propõe uma noção de ins-
tituição muito mais complexa; tudo isso, am-
parado por contundentes estudos empíricos. 

Em, Governing the Commons (OSTROM, 
1990) ela retoma três modelos clássicos uti-
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lizados para resolver situações que envol-
vem problemas de cooperação, qual sejam, 
a “tragédia dos comuns” de Garret Har-
din  (1968); o jogo do dilema do prisionei-
ro; e a lógica da ação coletiva de Mancur 
Olson (1965). Ao resgatar esses modelos te-
óricos Ostrom ressalta fundamentalmen-
te dois pontos: O primeiro, de que há uma 
longa tradição de pensamento que é pessi-
mista sobre situações nas quais indivíduos 
agem coletivamente tendo em vista resul-
tados satisfatórios a todos. Na situação da 
tragédia inexorável de Hardin, os problemas 
da gestão dos bens comuns são tomados a 
partir do pressuposto de que os seres huma-
nos estão sempre utilizando estratégias pa-
ra benefício próprio e não coletivo. Da mes-
ma forma, o dilema do prisioneiro é usado 
para ilustrar que as probabilidades sempre 
desfavorecem resultados coletivamente ra-
zoáveis. Ela enfrenta, igualmente, o mode-
lo que, pressupondo a estratégia do carona, 
conclui que, em grandes grupos, a coopera-
ção total não é provável. 

A questão que a autora levanta é que a 
utilização metafórica desses modelos pode 
causar equívocos quando aplicada às rea-
lidades empíricas. Frequentemente, faz-se 
referência a esses modelos quando se tra-
ta da gestão de recursos naturais para su-
gerir que o indivíduo está inexoravelmente 
preso a um processo onde a única alternati-
va será destruir seus próprios recursos natu-
rais. O que ela sugere é que, diferentemente, 
a observação de casos empíricos mostra que 
as regras de ação não estão fixas e existem 
outras variáveis que possibilitam que indi-
víduos utilizem estratégias diferentes das do 
prisioneiro gerando, por sua vez, outro tipo 
de solução/resultado. 

A proposta de Ostrom é que a solução 
não está em um único caminho como nas 
elaborações que apontam para a utilização 

de instituições puras, como o Estado (num 
modelo centralizador) e mercado, mas sim, 
em uma diversidade de desenhos diferentes 
que variam conforme as situações. Exem-
plo disso seriam as instituições que são mis-
turas de mecanismos públicos e privados. 
Nesse sentido ela elabora uma alternativa 
de solução, onde é agregado um novo ele-
mento ao modelo dos jogos anteriores. Es-
te elemento é o contrato ou acordo, onde 
as partes interessadas podem elaborar jun-
tas as regras segundo as informações dispo-
níveis em arenas de decisão coletiva. Além 
disso, nesse jogo quem faz o controle são 
as próprias partes envolvidas; uns contro-
lam os outros. 

1. Quais instituições? 

Talvez o elemento mais original do tra-
balho de Ostrom, seja sua proposição de que 
escolhas não são simplesmente determinís-
ticas e previamente estabelecidas, mas sim, 
que escolhas são geradas em função daqui-
lo que está representado no “mundo inter-
no” do indivíduo como custos, benefícios e 
valores em relação ao que é aparente e dado 
permanentemente no mundo externo. Na 
introdução de elementos simbólicos à aná-
lise institucional, uma variável importante 
será a forma como a relação homem-natu-
reza está representada em cada um. A noção 
de perdas e de ganhos pode assumir signi-
ficados muito distintos levando-se em con-
sideração aspectos culturais, simbólicos e 
imaginários de cada pessoa. Isto a levará a 
entender os elementos da cultura, expressos 
nas práticas concretas dos sujeitos também 
como instituições, porém, informais. 

Resumidamente, a autora argumenta que 
algumas situações de recursos comuns têm 
a estrutura de um jogo do dilema do prisio-
neiro e por isso não tem sucesso na auto-
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-organização (o que apontaria para a neces-
sidade de instituições mais formais e cen-
tralizadas), mas muitas outras não. Assim, 
ela sugere que em certas localidades onde 
os indivíduos têm a sensação de que suas 
ações podem afetar os outros e onde existe 
informação sobre a ação de cada um, existe 
a possibilidade de formar instituições pon-
tuais que resolvam seus dilemas de coope-
ração. Através de um forte sentimento de 
confiança e da observação de que os benefí-
cios coletivos podem ser maiores se as pes-
soas seguirem as regras é possível gerar ins-
tituições - não necessariamente nos mode-
los formais - que regulem as atividades, ge-
rando normas que estipulam as ações per-
mitidas, o nível a apropriação permitido, li-
mitando o acesso ao recurso, distribuindo 
o acesso espacial e temporal ao recurso de 
forma a contemplar todos uniformemen-
te, garantindo que todos contribuam com a 
provisão e manutenção do recurso, etc. 

As instituições às quais ela se refere não 
são, portanto, necessariamente instituições 
formais ou legais. Podem ser acordos, nor-
mas ou um conjunto de regras elaboradas 
e legitimadas pelos próprios agentes que, 
desta forma, operam no lugar de uma ins-
tituição. Além disso, em muitos casos es-
sas normas construídas podem represen-
tar o preenchimento de uma lacuna deixa-
da pelo sistema legal. A autora operaciona-
liza a ideia através de três níveis de análi-
se: normas operacionais, normas de escolha 
coletiva e normas de escolha constitucional 
(OSTROM, 1990, p.52). As regras constitu-
cionais afetam padrões de escolha coletiva 
que, por sua vez, afetam regras operacio-
nais. Para entender como se realizam as es-
colhas ela usa a noção de “arena”. Nas “are-
nas de escolha coletiva” estão supostas di-
versas ordens de decisão, “escolhas coleti-
vas”, “escolhas constitucionais” e “escolhas 

operativas”. Na primeira, se encontram rela-
cionados cidadãos, burocratas e governan-
tes. Na “arena de escolha constitucional” 
estão estabelecidos os acordos sobre as re-
gras que balizam as escolhas coletivas. Na 
“arena operacional” estão as ações concre-
tas dos indivíduos. Vale dizer que a noção 
de “arena” de Ostrom é dada “simplesmen-
te a situação na qual um tipo particular de 
ação ocorre.” (OSTROM, 1990, p.54). 

A cada um desses níveis de análise cor-
respondem processos de formulação, gover-
nança, administração, apropriação, enfor-
cement etc. Em relação às arenas de esco-
lha coletiva, Ostrom separa aquelas que são 
formais (legislaturas, agências reguladoras 
e cortes nos respectivos níveis federais) da-
quelas que são informais (reuniões infor-
mais, grupos de apropriadores, associações 
privadas, etc). Suas pesquisas sugerem que 
ambas, as arenas formais e informais, têm 
mecanismos de enforcement que geram pa-
drões de comportamento que são aqueles 
que podemos efetivamente observar em uso 
(operativos). A dimensão operativa é impor-
tante, pois substitui uma carga excessiva-
mente normativa pelo contexto pragmático 
gerado a partir das instituições. 

Fundamentados em amplas análi-
ses empíricas, os pesquisadores que com-
põem o grupo de Ostrom têm evidenciado 
que “a simples existência de instituições 
governamentais não garante a mudança 
dos padrões comportamentais dos usuá-
rios’’ (FERREIRA, 2009, p.396). Mas, quan-
do as instituições são criadas pelos próprios 
sujeitos envolvidos no uso, em relação ati-
va com os recursos naturais, aí sim, pare-
ce haver possibilidade de uma ação coor-
denada. Amparados por uma metodologia 
sofisticada que leva em consideração vari-
áveis de múltiplas áreas disciplinares com-
binadas em análises multiescalares, eles têm 
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apontado que, ao contrário das interpreta-
ções que afirmavam a inexorabilidade da 
“tragédia dos comuns” (HARDIN, 1965), o 
que podemos perceber é que “alguns dos ca-
sos mais bem sucedidos de manejo de flores-
tas ocorrem onde as densidades populacio-
nais são mais altas (MORAN, 2009, p.33)”. 
Ou seja, na relação homem-ambiente o se-
gundo não está fadado tragicamente ao fim 
por intervenção do primeiro. O que os estu-
dos evidenciam é que nos casos bem sucedi-
dos a coordenação da ação dos indivíduos se 
dá pela existência de algum tipo de acordo, 
norma, valor (instituições) que constrange a 
ação dos sujeitos.  

2. Diversidade, informalidade institucional 
e autogoverno 

Os pesquisadores desse grupo conside-
ram, portanto, instituições informais (valo-
res morais, normas de conduta ética, práti-
cas culturais) ou instituições formais (acor-
dos, leis, regras); os “pode ou não pode” (TU-
CKER e OSTROM, 2005, p.110). Há uma di-
ferenciação, também, entre instituições exó-
genas e endógenas. Nos testes realizados nas 
pesquisas do grupo, as instituições endóge-
nas são destacadamente mais eficientes pa-
ra gerar coordenação1. Esse último aspecto 
levará como consequência a uma valoriza-
ção do autogoverno como mecanismo mais 
eficaz para a gestão de sistemas de recursos. 

A razão para que alguns confundam e 
simplifiquem a proposta institucionalista de 
Ostrom, pode estar no fato de que seu traba-
lho propõe uma espécie de “crítica imanen-
te”, isto é, sua argumentação é interna ao pa-

radigma dominante. Contudo, ela usa des-
sas ferramentas metodológicas para chegar a 
conclusões opostas, mostrando, assim, as fa-
lhas que cometem essas abordagens ao anali-
sarem sistemas de recursos comuns. Além da 
contraposição às conclusões dos modelos te-
óricos já citados, também refuta a formula-
ção sobre direitos de propriedade que sugere 
a cobrança pelo uso dos recursos, e argumen-
ta em favor da propriedade coletiva. 

Sendo assim, respondendo aos modelos 
teóricos com os quais dialoga ela irá sus-
tentar os seguintes aspectos (LAURIOLA, 
2009): 1. A comunicação que é efetivamen-
te existente (empiricamente) e foi negligen-
ciada pela teoria dos jogos; 2. O “jogo de 
rodada única” da teoria dos jogos é irreal, 
num contexto onde a comunicação existe, 
as regras sofrem ajustes; 3. A existência de 
grande diversidade institucional é positiva 
por possibilitar a adaptação das regras aos 
conflitos e sujeitos específicos em jogo; 4. 
Dentro da diversidade institucional, insti-
tuições milenares e consideradas “tradicio-
nais” são efetivamente eficazes e possibili-
tam soluções criativas para os dilemas. 

A diversidade institucional defendi-
da por Ostrom vem em grande parte do seu 
ecletismo teórico-metodológico (RAMA-
LHO, 2009, p.09) que permite a comparação 
de vários casos em análise multiescalar e 
que sustenta um pluralismo causal. As van-
tagens da análise multiescalar são descritas 
por Ramalho da seguinte forma: “[...] uma 
abordagem multiescalar de caráter compa-
rativo oferta a tônica do diálogo, cujos as-
pectos sociais (escalas globais, regional, lo-
cal – comunidade e individual) [...] se so-

1. Dentro de um esquema da Teoria dos Jogos levando-se em consideração o “dilema do prisioneiro” os 
testes realizados pelo grupo apontaram que “No caso de instituições endógenas, que pressupõem eviden-
temente comunicação, os resultados alcançam em média 90% a 93% do ótimo, e a traição é reduzida a ta-
xas marginais, de 4% em média (LAURIOLA, 2009: 7)”. 
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mam às escalas ambientais (global, ecossis-
tema, comunidade, parcelas das terras indi-
viduais). Nenhuma se sobrepõe a outra, por 
não existir fronteira estanque entre tais es-
calas e nem haver correspondência mecâni-
ca de uma escala social para uma ambiental 
ou vice-versa (2009, p.10)”. 

Essa metodologia a leva a defender o 
“regime de propriedade comum”, entenden-
do-os como arranjos que estabelecem direi-
tos e responsabilidades entre os usuários de 
um recurso. A “propriedade” se refere à re-
lação estabelecida entre homem-natureza 
levando-se em consideração as instituições 
sociais. A defesa desse tipo de instituição a 
autora fundamenta nos estudos empíricos 
que revelaram que locais onde existiam for-
mas de manejo comunal eram mais bem su-
cedidos na conservação dos recursos natu-
rais do que em parques florestais onde as 
populações são expulsas (RAMALHO, 2009, 
p.11). Essa constatação veio graças a uma 
metodologia que combina, inclusive, sobre-
voos, permitindo a análise do grau de des-
matamento e de preservação das florestas. 

Os resultados dessas pesquisas têm um 
impacto enorme na medida em que valori-
zam formas de vida consideradas “tradicio-
nais” e suas maneiras de se relacionar com 
a natureza, promovendo, ainda, uma valori-
zação de formas institucionais não ociden-
tais e não modernas. Portanto, suas propos-
tas conclusivas versarão sobre a inclusão 
dos múltiplos sujeitos relacionados aos re-
cursos naturais, tanto no processo de deci-
são (arenas de decisão), quanto do processo 
de gestão e controle. 

Essas considerações tornaram os estudos 
de Ostrom e seu grupo admirados e aplau-
didos por pesquisadores especialmente liga-

dos aos estudos de conflitos socioambien-
tais e preocupados com a crescente crimina-
lização e recriminação de populações ditas 
“tradicionais”, identificadas como poten-
ciais predadores ambientais, e vitimadas pe-
la privatização dos recursos ou por políticas 
altamente restritivas, algumas as retirando 
de seus espaços originais sob o pretexto da 
conservação dos recursos. É por isso que a 
proposta de Ostrom foi tomada com tanto 
entusiasmo, pois admite a gestão comuni-
tária e modelos institucionais elaborados de 
baixo para cima. 

No caso brasileiro, vários mecanismos de 
autogestão e propriedade coletiva têm sido 
criados, e podem significar instrumentos im-
portantes de coordenação que resultem po-
sitivamente na preservação ambiental e na 
autodeterminação dos grupos, são as Uni-
dades de Conservação de Uso Sustentável 
(UCs). Gostaríamos de referenciar, sobretudo 
as Reservas Extrativistas (RESEX) que fun-
cionam com gestão via conselho deliberati-
vo local, além da Área de Proteção Ambien-
tal (APA), Área de Relevante Interesse Ecoló-
gico (ARIE), Floresta Nacional (FLONA), Re-
serva Extrativista (RESEX), Reserva de Fauna 
(REFAU), Reserva de Desenvolvimento Sus-
tentável (RDS) e Reserva Particular do Patri-
mônio Natural (RPPN). A maior parte des-
sas UCs é criada através de consultas públi-
cas promovidas pelo órgão ambiental federal 
ou estadual e são acompanhadas e controla-
das por Conselhos Consultivos ou Delibera-
tivos locais (lei 9.985 de 2000)2. Pelo menos 
naquilo que se refere ao desenho há a possi-
bilidade de participação, contudo, a dimen-
são operativa, a forma como a participação 
ocorre realmente, necessita de pesquisas em-
píricas para serem averiguadas. Além disso, 

2. Esse, contudo, é um tema controverso e para uma análise específica sobre as Unidades de Conservação 
sugerimos: (CREADO et al., 2008) e (LOBÃO, 2008).
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nas experiências que envolvem as chamadas 
populações “tradicionais”, “locais”, “indíge-
nas”, é preciso encarar uma profunda dis-
cussão acerca da forma em si, que se proje-
ta a participação e de como e quem participa. 
Algo que Eckersley (2000) tem chamado de 
“democracy of the affected”. 

É importante levar em consideração que 
regras formais podem não estar em uso, ou 
seja, regras podem não ser cumpridas (TU-
CKER e OSTROM, 2005, p.122) ou seu uso 
estar deturpado. Não obstante, instituições 
informais podem interferir em instituições 
formais, alterando as práticas observáveis. 
A falta de fiscalização e de controle pode 
gerar efeitos sobre as instituições provocan-
do práticas diferentes daquelas previstas pe-
lo formato institucional original. Além dis-
so, as instituições podem não ser de conhe-
cimento das pessoas, por falta de divulga-
ção por parte do Estado, pela existência de 
meios de comunicação dominados ou fra-
cos, e ainda, pela existência de uma socie-
dade civil pouco ativa e conectada. 

Instituições são “padrões organizados de 
normas e papéis socialmente construídos, 
assim como condutas socialmente prescritas 
que se esperam daqueles que desempenham 
tais papéis os quais são criados e recriados 
com o passar do tempo”3. (GOODIN, 1996, 
p.35) Por outro lado, o autor também afir-
ma que apesar de estarmos constrangidos 
por limitações sociais que têm raízes histó-
ricas, residuais, de escolhas feitas no pas-
sado, também somos capazes de agir, alte-
rando, deturpando, modificando as regras 
preexistentes. A possibilidade da ação in-
dividual e grupal é o que autoriza pensar-
mos em “desenhos” institucionais, em in-
crementos e mudanças nas formas institu-
cionais existentes. 

Mas, conforme sugere Goodin, para o 
novo institucionalismo na ciência políti-
ca o valor central da instituição está na 
sua estabilidade. Ou seja, o sistema de re-
gras fixas que permite garantir a predição 
da ação. Entretanto, instituições não são 
imutáveis e na medida em que os sujei-
tos têm um espaço para ação, de forma in-
tencional ou contingente, eles geram efei-
tos que modificam as formas institucio-
nais existentes. Ostrom afirma que o maior 
problema da análise institucional é jus-
tamente, quando fica restrita à observa-
ção do cumprimento ou não dos padrões 
de comportamento esperados, sem perce-
ber as mudanças que ocorrem em outros 
níveis institucionais, como por exemplo, 
as mudanças no meio físico ou na cultu-
ra (instituições informais) e até, em outras 
escalas, que podem significar a formação 
de outras arenas (municipal, estadual, fe-
deral). De qualquer forma, o que caracte-
riza o neoinstitucionalismo de Ostrom é o 
lugar das instituições e sua capacidade de 
produzir cooperação.

Historiadores, acadêmicos europeus 
vêm, recentemente, repensando as ques-
tões propostas pela agenda de Ostrom a par-
tir da análise de evidências empíricas histó-
ricas que nos permitiriam compreender as-
pectos pouco observados sobre a manuten-
ção da propriedade coletiva de bens comuns 
ao longo do tempo. Este é o caso de Alice 
Ingold que contrapõe o espaço da coorde-
nação estabilizada por contrato ou pela lei 
apresentando a relevância do conflito co-
mo uma situação fundamental para as di-
nâmicas que envolvem a transmissão, ma-
nutenção e transformação dos direitos co-
letivos. Diz ela: “Conflitos, longe de serem 
sintomas de crise sistêmica, de fato, cons-

3. Livre tradução nossa.
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tituem momentos nos quais a vida coleti-
va é reafirmada” (INGOLD, 2018, p.2). A au-
tora também critica os acadêmicos “Ostro-
mianos” por provocarem uma certa dicoto-
mia entre instituições políticas e comunida-
des ao instrumentalizar o conceito de bem 
comum. Para Ingold: bens comuns “não se 
definem numa relação de externalidade e 
oposição entre uma comunidade e poderes 
políticos regionais ou nacionais. pelo con-
trário, os comuns resultam de uma interpre-
tação relacional de poderes e instituições.” 
(Ibidem, 2018, p.2).

Ainda entre os europeus, o trabalho de 
Tine de Moore (2012) traz um elemento im-
portante ao adicionar as variáveis igualda-
de e desigualdade como fatores explicativos 
para o sucesso ou não da cooperação cole-
tiva no cuidado aos bens comuns, ficando 
mais próxima, assim, das perspectivas lati-
noamericanas nas quais clivagens de clas-
se e etnia são incontornáveis.  Além dis-
so, a autora propõe algumas mudanças na 
proposta de design institucional de Ostrom, 
a partir de estudos longitudinais da dura-
ção de comuns. Uma dessas mudanças é a 
acentuada relevância à sanção “em parti-
cular, a sanção graduada, incrementalmen-
te baseada na repetição de violações – tem 
sido vista como um componente essencial 
para fazer os bens auto governados funcio-
narem.” (MOORE, 2018, p. 1238). Contra-
riamente, conforme esses estudos históricos 
apontados por De Moore, raramente esse ti-
po de sanção é observada na história em 
comuns com duração de mais de 200 anos. 
Ela argumenta que:

 [...] analisando regras e sanções ao longo 
do tempo de vida de vários  comuns, parece 
haver uma correlação inversa entre o esfor-
ço colocado no desenvolvimento de sanções 

(expresso como o número de regras acom-
panhadas de uma sanção) e a longevida-
de de um comum (expresso como o núme-
ro de anos entre o surgimento e dissolução), 
sugerindo que os comuns que conseguiram 
sobreviver mais tempo investiram menos na 
concepção e aplicação de sanções (BOYD et 
al. 2018, p.1238). 

Este achado empírico contrário, segun-
do De Moore, ao esquema proposto por  Os-
trom, seria explicado por outra evidência 
histórica: os comuns mais duradouros im-
plicariam um investimento de maior tempo 
e esforço em reuniões comunitárias o que 
teria, na interpretação da autora, levado a 
uma compreensão mais densa das regras e 
a um nível de engajamento maior no esfor-
ço coletivo. Tudo isso faz De Moore apos-
tar menos nas instituições e mais na coope-
ração entre as pessoas. Concluindo que: “A 
análise histórica pode acrescentar insights 
inesperados à nossa compreensão de quais 
métodos podem ser usados para manter os 
bens comuns funcionando a longo prazo, 
afastando-os de uma tragédia.” (BOYD et 
al., 2018, p.1238).

Os argumentos propostos pelas au-
toras europeias constituem um con-
junto de intenso debate onde o próprio 
significado de ‘comum’ (sem o substantivo 
‘bem’), não mais como um adjetivo, mas, 
como um substantivo, tem sido colocado 
em questão (DARDOT e LAVAL, 2017, 
p.220). Conforme os argumentos que 
apresentamos na revisão que propomos 
da leitura de Governing the Commons, não 
nos parece que sejam posições tão distan-
tes. Possivelmente tais controvérsias de-
pendam muito mais da leitura e interpre-
tação que cada pesquisador tem feito des-
sa obra seminal de Elinor Ostrom. 
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3. O Dossiê

Este dossiê reúne experiências que po-
dem nos ajudar a vislumbrar maneiras de, 
como diz Ailton Krenak, “adiar o fim do 
mundo”. O leitor encontrará diversas ex-
periências de autogestão e autogoverno na 
relação com os bens comuns naturais, tais 
como, florestas, rios, etc. Também desta-
cam-se trabalhos que enfatizam as for-
mas criadas por comunidades tradicio-
nais e campesinos, na defesa dos comuns 
por meio de diversos repertórios, estraté-
gias, antagonismos e alianças estabeleci-
das nestas práticas. 

A sequência de artigos inicia com tra-
balhos que enfatizam os diagnósticos da 
crise socioambiental, contribuindo para 
o entendimento de suas características e 
efeitos perversos sobre comunidades locais 
já fragilizadas pelas desigualdades econô-
micas e culturais. Posteriormente, uma se-
quência de trabalhos que detalham expe-
riências locais bem sucedidas de coorde-
nação dos recursos naturais comuns, reve-
lam que as soluções para a crise já exis-
tem e encontram-se em práticas, por ve-
zes, pouco observadas nas macroanálises 
e, mesmo, nas políticas públicas nacionais 
ou nas recentes políticas climáticas de ca-
ráter global. Finalmente, outra sequência 
de artigos apresenta os repertórios de ação 
que contestam os modelos dominantes de 
gestão dos comuns através dos meios le-
gais existentes, por nós herdados como so-
luções de crises de outros contextos. Aqui 
nos referimos sobretudo aos instrumentos 
jurídicos construídos como fruto de lutas 
pela democratização (ou redemocratiza-
ção) em países Latino Americanos.  
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